 

 

ANEXO DE METAS E PRIORIDADES

PLANO PLURIANUAL 2004-2007

 

OUTROS PODERES

	1.1 Programa: Ação Legislativa

	1.1 Meta: Melhoria de 100% das condições físico-operacionais da Assembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso até dezembro de 2004

	1.2 Item de Controle: % de melhoria das condições físico-operacionais

	1.3 Órgão Responsável: Assembléia Legislativa

	1.4 Tipo do Programa

( Finalístico

( Gestão Pol. Pública
	1.5 Valor R$1.000/Fontes de Financiamento

	
	Tesouro (Ord. e Vinc.)
	Outras Fontes
	Total
	Observações

	
	15.000
	-
	15.000
	

	2. Ações
	2.1 Unidade Responsável
	2.2 Região/Município
	2.3 Indicador
	2.4 Físico
	2.5 Prazo

	 
	 
	 
	 
	Unid.
	Quant.
	 

	Término da obra da sede da Assembléia Legislativa
	Assembléia Legislativa
	Cuiabá
	Prédio da Assembléia Legislativa
	m²
	Conclusão
	31/12/04

	Aquisição de equipamentos
	Assembléia Legislativa
	Cuiabá
	Móveis e Equipamentos
	Peças
	 
	31/12/04


* Anexo publicado no D.O. 15.08.03.

 

 

 

 

ANEXO DE METAS FISCAIS
CENÁRIO DE METAS FISCAIS

 
Conforme estabelecido no art. 4º, § 1º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, as metas anuais da Administração Pública do Estado de Mato Grosso, em valores correntes e constantes das receitas, despesas, resultados primário e nominal, assim como do montante da dívida pública para o triênio 2004 - 2006, estão abaixo discriminadas: 

	Valores Correntes em R$ milhões  

	 Discriminação 
	2004
	2005
	2006

	 
	 Valor 
	Valor
	Valor

	 I. Receita Primária
	         4.261,0 
	4.573,5
	         4.889,4 

	 II. Despesa Primária
	         3.658,6 
	3.918,8
	         4.172,7 

	III. Resultado Primário (I-II) 
	            602,5 
	            654,7 
	            716,7 

	IV. Resultado Nominal 
	            263,0 
	            286,5 
	            315,1 

	 V. Montante Da Dívida Pública
	            611,4 
	664,2
	            727,1 

	  
	 
	  
	  

	 Valores Constantes R$ milhões médios de 2003* 

	 Discriminação 
	2004
	2005
	2006

	  
	 Valor 
	Valor
	Valor

	 
	 
	 
	 

	 I. Receita Primária
	         3.927,9 
	         3.940,2 
	         3.973,9 

	 II. Despesa Primária
	         3.372,6 
	         3.376,2 
	         3.391,4 

	III. Resultado Primário (I-II) 
	            555,4 
	            564,0 
	            582,5 

	IV. Resultado Nominal 
	            242,4 
	            246,8 
	            256,1 

	 V. Montante Da Dívida Pública
	            563,6 
	            572,2 
	            590,9 

	Indicadores De Inflação *
	8,48 %
	7%
	6%

	* IGP/DI - Fonte IBGE/BACEN/SAET 
 

	 
	 
	 


Para se chegar aos valores constantes, as metas anuais do ano de 2004 foram deflacionadas pelo Índice Geral de Preços, Disponibilidade Interna da Fundação Getúlio Vargas – IGP/DI-FGV e as metas anuais dos anos de 2005 e 2006 foram deflacionadas por índices projetados pela SEPLAN/SEFAZ.
 
Para melhor entendimento, cabem aqui os seguintes conceitos:
1 - a receita primária corresponde às receitas fiscais líquidas, a qual resulta do somatório das receitas correntes e de capital, excluídas as receitas de aplicações financeiras (juros de títulos de renda), operações de crédito, amortização de empréstimos e alienação de ativos; 
2 - a despesa primária corresponde às despesas fiscais líquidas, que é resultante do somatório das despesas correntes e de capital, excluídas as despesas de juros e encargos e amortização da dívida pública;
3 - o resultado primário corresponde à diferença entre receita primária e despesa primária;
4 - o resultado nominal corresponde ao resultado primário menos o pagamento dos juros e encargos da dívida líquidos, isto é, juros e encargos da dívida menos a receita de juros de títulos de renda (demonstra o resultado destinado à amortização do principal da dívida pública);
5 - o montante da dívida pública corresponde ao fluxo da dívida fundada, ou seja, amortizações do principal e juros e encargos da dívida, devidos em cada exercício.
As metas fiscais previstas para os próximos três exercícios consistem na obtenção de resultados primários positivos e com uma trajetória crescente, que em 2005 chega a 8,7% e em 2006 acumula 19%, tendo como base o ano de 2004.  Nesse mesmo período, o resultado nominal também apresenta uma tendência de crescimento, que em 2005 chega a 8,9% e em 2006 acumula 19,8%, tendo como base o ano de 2004. Verifica-se, portanto, que o resultado nominal nas metas projetadas cresce em proporções maiores que o resultado primário, o que se traduz em uma maior capacidade de pagamento do principal da dívida pública.  O montante da dívida pública apresentou um crescimento em patamares inferiores ao do resultado nominal, na ordem de 8,6% em 2005 e acumulado em 18,9 % no ano de 2006, ainda tendo como base o exercício de 2004. Assim, as projeções dos resultados apontam para a manutenção do equilíbrio das contas públicas, o qual constitui um instrumento fundamental para consecução das prioridades sociais do governo.

 
 
I - Avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior

(art. 4º, § 2º, I, da Lei Complementar Federal nº 101/00)
 
	 
	Valores em R$ milhões

	Discriminação 
	 LOA 2002
	 Realizado 2002*
	Variação %

	  
	 Valor 
	 Valor 
	 

	 I. Receita Primária
	2.796,4
	    3.171,4 
	13,4%

	 II. Despesa Primária
	2.508,9
	    2.773,0 
	10,5%

	 III. Resultado Primário (I-II) 
	287,4
	398,3
	38,6%

	 IV. Resultado Nominal 
	126,9
	153,2
	20,7%

	 V. Montante Da Dívida Pública 
	363,8
	361,8
	-0,5%

	Fonte:  relatórios SIAF SIA733A e 613C, e SIDOR 

CD-LPGF
	 
	 

	* Valores preliminares
	 
	 
	 


 

A meta de receita primária, inicialmente estabelecida na LOA no montante de R$2.796.354.472,00 (dois bilhões, setecentos e noventa e seis milhões, trezentos e cinqüenta e quatro mil, quatrocentos e setenta e dois reais), foi superada em 13,4%, atingindo o valor de R$3.171.364.513,24 (três bilhões, cento e setenta e um milhões, trezentos e sessenta e quatro mil, quinhentos e treze reais e vinte e quatro centavos). Isso se deve ao esforço de arrecadação fiscal, aliado a índices de inflação ocorridos acima das metas preliminarmente estabelecidas pelo Governo Federal. 
A meta de despesa primária, inicialmente estabelecida na LOA no montante de R$2.508.935.413,00 (dois bilhões, quinhentos e oito milhões, novecentos e trinta e cinco mil, quatrocentos e treze reais), foi superada em 10,5%, atingindo o valor de R$2.773.017.200,42 (dois bilhões, setecentos e setenta e três milhões, dezessete mil, duzentos reais e quarenta e dois centavos). Isso se deve a índices de inflação ocorridos acima das metas preliminarmente estabelecidas pelo Governo Federal. Pode-se constatar que o incremento da receita primária foi superior ao da despesa primária, fato que contribuiu para a obtenção de um resultado primário 38,6% superior ao estimado.
A meta do resultado nominal foi superior em 20,7% em relação à orçada na LOA, apresentando um crescimento em proporções menores do que o resultado primário. Tal fato é explicado pelo aumento dos juros líquidos pagos em 2002 em relação ao que foi orçado inicialmente. 
A meta do montante da dívida pública diminuiu em 0,5% em relação ao orçado. Embora os juros da dívida tenham aumentado, o valor da Amortização da dívida diminuiu em maiores proporções, ocasionando esse resultado.
 
II - Demonstrativo das Metas Anuais
(art. 4º, § 2º, II, da Lei Complementar Federal nº 101/00)
 
As metas da Administração Pública estadual propostas para o período de 2004 a 2006, nos termos do inciso II do § 2º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101/00, foram definidas a partir do atual cenário macroeconômico, bem como do incremento da receita tributária, quer seja pelo crescimento da economia mato-grossense, quer seja pelo esforço fiscal, resultando no seguinte cenário:

 
	Valores Correntes em R$ milhões  

	 Discriminação 
	METAS FISCAIS

	 
	2001
	2002*
	2003**
	2004
	2005
	2006

	 I. Receita Primária
	 2.647,1 
	 3.171,4 
	3.400,0
	 4.261,0 
	 4.573,5 
	 4.889,4 

	 II. Despesa Primária
	 2.337,2 
	 2.773,0 
	3.043,9
	 3.658,6 
	 3.918,8 
	 4.172,7 

	 III. Resultado Primário (I-II)
	    309,9 
	    398,3 
	    356,1 
	    602,5 
	    654,7 
	    716,7 

	 IV. Resultado Nominal
	    130,5 
	    153,2 
	    238,8 
	    263,0 
	    286,5 
	    315,1 

	 V. Montante da Dívida Pública
	    296,8 
	    361,8 
	    384,7 
	    611,4 
	    664,2 
	    727,1 

	 Fontes: Balanço Geral do Estado ano 2001, relatórios SIAF SIA733A e SIA613C, SIDOR CD-LPGF

	* Valores preliminares
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	** Valores da LOA/2003
	 
	 
	 
	 
	 
	 


 

A meta estabelecida pela SEFAZ para a realização da receita das fontes do tesouro para o triênio 2004/2006 considerou uma eficácia tributária de 64%. Nessa projeção da receita para os três exercícios foi considerado o indicador de inflação IGP-DI para o ano de 2004 e uma previsão de 7% e 6% para os demais anos. O outro indicador utilizado nessa projeção foi o crescimento do PIB de Mato Grosso para os três anos em questão.
Por sua vez, as receitas de outras fontes foram projetadas para o triênio 2004-2006 pelas próprias unidades orçamentárias arrecadadoras, sendo consolidadas pela SEPLAN. 
Para a projeção da despesa buscou-se respeitar a proporcionalidade histórica dos gastos, principalmente para as unidades orçamentárias que possuem fontes de recursos vinculados. No entanto, essa regra não foi aplicada por completo. As despesas com pessoal foram projetadas buscando aproximar-se ao máximo possível da realidade, considerando, entre outros eventos, as nomeações em 2003 de candidatos já aprovados em concursos públicos, assim como o realinhamento do salário mínimo.
A projeção da dívida pública teve como parâmetros o valor da receita líquida real e o preço do dólar estimado para o ano de 2004 em R$ 3,30. Essa projeção tem como limite 02 (duas) vezes o valor da receita corrente líquida, conforme preceitua a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Resolução n° 04/01 do Senado Federal.
Verifica-se que os valores das metas projetadas para os anos de 2004 a 2006 apresentam-se compatíveis com os resultados obtidos nos anos de 2001 a 2003, constatando-se um esforço crescente de arrecadação fiscal, aliado a uma perspectiva de crescimento econômico mensurado pelo crescimento do PIB de Mato Grosso, bem como na projeção de inflações, que acarreta um crescimento na arrecadação. Nessas projeções, evidencia-se uma redução das despesas em valores relativos comparados com o crescimento na arrecadação de receitas, o que ocasiona uma tendência de crescimento dos resultados primário e nominal. 
 
 
III - Evolução do Patrimônio Líquido - 2000 a 2002
(art. 4º, § 2º, III, da Lei Complementar Federal nº 101/00)
 
A evolução do Patrimônio Líquido do Estado nos últimos três exercícios, na forma do inciso III do § 2º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101/00, está demonstrada no quadro abaixo, visualizando-se no período em análise, que o Passivo Real a Descoberto cresceu de R$2.674.609.439,00 (dois bilhões, seiscentos e setenta e quatro milhões, seiscentos e nove mil, quatrocentos e trinta e nove reais) em 31/12/2000 para R$5.220.578.230,00 (cinco bilhões, duzentos e vinte milhões, quinhentos e setenta e oito mil, duzentos e trinta reais), em 31/12/2002.

 

	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	ANO DE 2000
	ANO DE 2001
	ANO DE 2002*

	  
	Valor R$ 1,00
	%
	Valor R$ 1,00
	%
	Valor R$ 1,00
	%

	Ativo Real
	2.166.547.306
	44,80%
	2.485.152.986
	46,84%
	3.147.465.218
	37,61%

	Passivo Real
	4.841.156.745
	100,00%
	5.305.073.789
	100,00%
	 8.368.043.447
	100%

	Patrimônio Líquido
	-2.674.609.439
	-55,20%
	-2.819.920.803
	-53,16%
	-5.220.578.230 
	-62,39%

	Evolução
	100,00%
	  
	105,43%
	  
	 
	 

	FONTE - SEFAZ-MT/CGSIAF/Balanços Anuais
 *Valores preliminares
	 
	 
	 
	 
	 


 

No período em análise verificou-se a seguinte alienação de ativos:

	 
	 
	Valor em R$ 1,00

	ALIENAÇÃO DE BENS
	2000
	2001
	2002

	Alienação de Bens Móveis
	275.238,93
	387.169,54
	191.787,43

	Alienação de Bens de Natureza Industrial
	38.307,60
	59.603,84
	156.877,69

	Alienação de Bens Imóveis Rurais p/ Colonização
	542.000,00
	1.323.763,46
	1.535.954,52

	Alienação de Outros Bens Imóveis
	-
	157,97
	1.981,34

	TOTAL
	855.546,53
	1.770.694,81
	1.886.600,98

	Fonte: Relatório SIA 733A de 11/04/2003
	 
	 


 

IV - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Geral de Previdência
(art. 4º, § 2º, IV, da Lei Complementar Federal nº 101/00)
 
Com respeito ao cumprimento do disposto no inciso IV do § 2º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101/00, o Poder Executivo continua com estudos para viabilizar o Sistema de Previdência Estadual devido às reformas no sistema previdenciário, de forma a conferir-lhe natureza financeira e atuarial equilibrada.  

 
V - Demonstrativo da estimativa da renúncia de receita e da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado (art. 4º, § 2º, V, da Lei Complementar Federal nº 101/00)
 
A estimativa da renúncia de receita decorrente dos benefícios tributários para o período de 2004 a 2006, no âmbito do ICMS - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, é demonstrada no quadro abaixo:

	Valores em R$ mil

	ESPECIFICAÇÃO
	2004
	2005
	2006

	 
	 
	 
	 

	Incentivos a vigorar a partir de 2004
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	Programa de Desenvolvimento Mato Grosso Mãos a Obra
	30.457
	45.697
	67.334

	 
	 
	 
	 

	Pró-Importação
	5.204
	8.673
	13.009

	 
	 
	 
	 

	Total
	35.660
	54.370
	80.344


 

A renúncia fiscal, conforme estabelece a Lei de Responsabilidade Fiscal, foi considerada na estimativa da receita orçamentária, o que ocasionou a eficácia tributária de 64%, a qual é calculada com base na arrecadação efetiva do ICMS sobre o potencial de arrecadação do citado imposto. No cálculo da arrecadação efetiva do ICMS já se excluiu o valor das renúncias fiscais. Com isso, não se necessita de medidas de compensação.
A margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado considerada decorre do crescimento da receita motivada pela expansão da economia, notada pelo crescimento do PIB de Mato Grosso nos últimos anos, pela projeção otimista desse indicador para o período considerado e pelo esforço fiscal a ser implementado no ano de 2004. Entende-se por despesa obrigatória de caráter continuado, no conceito da Lei de Responsabilidade Fiscal, a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo, que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 
 
 
 
 
 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS
 
I - AVALIAÇÃO DOS PASSIVOS CONTINGENTES E OUTROS RISCOS CAPAZES DE AFETAR AS CONTAS PÚBLICAS (art. 4º, § 3º, da Lei Complementar Federal nº 101/00)
As metas fiscais estabelecidas podem sofrer significativas mudanças de acordo com a ocorrência ou não de eventos, tanto externos quanto internos, que podem acarretar alterações no cenário econômico.
As situações externas que podem vir a alterar o cenário econômico são:
- queda no crescimento econômico mundial, com uma retomada muito lenta, o que afeta o comércio exterior;

- as conseqüências da guerra no Iraque, que podem ocasionar uma alta nos preços do petróleo, ao mesmo tempo em que se dá uma crise no Governo da Venezuela.

Internamente, há situações que podem também alterar o cenário fiscal projetado, entre elas:
- dificuldade no controle da inflação e da taxa de câmbio;
- dificuldades políticas para a aprovação das reformas tributária e previdenciária.
As duas situações descritas acima podem elevar o Risco Brasil, deteriorando as expectativas dos agentes internacionais que investem no País. Isso pode trazer o aumento nas taxas de juros, o que ocasionará o aumento da despesa com pagamento da dívida e aumento do estoque da dívida pública.
As ações judiciais contra o Estado são passivos a considerar. Elas são de diversas origens e sua mensuração é complexa e imprecisa, pois dependem da probabilidade de decisões judiciais desfavoráveis. Salientamos que as decisões judiciais já transitadas em julgado são tratadas como precatórios depois de atendida a fase do art. 730 do C.P.C. (Código de Processo Civil). 
Para compensar eventuais desequilíbrios das metas fiscais, utilizar-se-ão, primeiramente, os recursos consignados à conta da Reserva de Contingência, na forma da alínea b, III, art. 5, da Lei Complementar Federal nº 101/00. Caso ainda perdure o desequilíbrio, caberá ao Poder Executivo a reformulação do Anexo de Metas Fiscais. Como conseqüência desse desequilíbrio, a capacidade de empenho deverá ser limitada de forma proporcional ao montante dos recursos alocados para o atendimento de “Outras despesas Correntes”, “Investimentos” e “Inversões Financeiras” de cada Poder e do Ministério Público. Essa limitação será comunicada pelo Poder Executivo aos demais Poderes e ao Ministério Público, indicando o montante que caberá a cada um deles tornar indisponível para empenho e pagamento, na forma em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.
 

 

 

 

 

 

